
Economia	patina,	mas	o	superávit	primário	do	
governo	federal	soma	R$	45	bilhões	no	
quadrimestre	

Nos primeiros quatro meses do ano, a execução orçamentária do governo 

federal produziu um superávit de R$ 45,0 bilhões, um valor elevado frente a 

uma meta primária de R$ 71,5 bilhões estabelecida pela Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, realizando os descontos permi(dos para o PAC, e mesmo em 

relação à meta integral de R$ 97,1 bilhões. 

Ao mesmo tempo, a economia brasileira dá claros sinais de letargia. Segundo 

o IBGE, o PIB do 1º trimestre cresceu 0,2% em relação ao trimestre anterior e 

0,8% na comparação com igual período de 2011. Nos quatro úl(mos 

trimestres, frente aos quatro anteriores (método de cálculo do PIB anual), o 

crescimento foi de apenas 1,9%. Esses números comprovam que a economia 

brasileira resiste à crise internacional, mas sente os seus efeitos. E apesar das 

inúmeras medidas de desoneração tributária e dos mais variados esforços 

governamentais, não reencontra um novo ciclo de crescimento.  

A ampliação das metas de superávit primário adotadas em 2011, e man(das 

neste começo de 2012, foi importante para permi(r a redução das taxas de 

juros. Ao final do primeiro semestre, a taxa estava em 8,5% e deverá con(nuar 

caindo nas próximas reuniões do Copom. Assim, o país experimenta o menor 

patamar da taxa Selic desde a adoção do regime de metas inflacionárias, 

quando os juros passaram a ser o principal instrumento para o controle dos 

preços.  

Essa queda dos juros determina novas oportunidades.  

No setor público, reduz as despesas com a dívida e atenua a conta dos 

subsídios implícitos das diversas operações de crédito que u(lizam recursos 

públicos para o financiamento produ(vo. Para o setor privado, ao mesmo 

tempo em que diminui os ganhos de tesouraria, diminui o custo de 

oportunidade dos inves(mentos e da ampliação da produção.  

Se man(da a polí(ca de redução das taxas de juros e, enfim, o país passar a 

pra(car níveis compaAveis com o resto do mundo, cria-se um novo cenário 

possibilitando rediscu(r as metas governamentais de superávit primário.  

Com menores juros, a dívida líquida do setor público vem diminuindo em 

relação ao PIB e a dívida total crescerá muito menos, exigindo menores 

superávits. E, diante dos efeitos da crise no cenário mundial, que devem 

perdurar por mais de um ano, torna-se imprudente manter a produção de 

altos níveis de superávit primário, diminuição ainda a demanda, pela redução 

dos gastos públicos em inves(mentos e serviços.  

Há condições para diminuir as metas de superávit.  

A economia demanda maior infraestrutura para aumentar a produ(vidade e a 

sociedade, melhores condições de vida e con(nuidade das polí(cas de 

distribuição de renda e valorização do trabalho. 
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Resultados	$iscais	do	governo	federal	

No primeiro quadrimestre, a arrecadação do governo federal totalizou R$ 360,1 

bilhões, deduzidos res(tuições e incen(vos. As receitas transferidas a estados e 

municípios foram de R$ 62,7 bilhões e outros R$ 252,4 bilhões foram u(lizados 

para cobrir pagamentos das mais diversas programações orçamentárias. O 

saldo do período foi de R$ 45,0 bilhões, superando o verificado em 2011 e, em 

escala muito superior, o de 2010, como mostra a Tabela 1. Esse saldo 

correspondeu a 3,24% do PIB. Mesmo considerando a opção de não descontar 

os inves(mentos do PAC no superávit, como permi(do pela LDO, o governo 

federal precisa alcançar um resultado equivalente a 2,15% do PIB em 

dezembro. Com os ajustes sazonais, essa meta foi especificada em R$ 27,6 

bilhões, para esse mesmo período. O valor realizado, portanto, foi 63% acima 

do mínimo. 

No 1º quadrimestre, a receita líquida (deduzidas res(tuições, incen(vos e 

transferências) do governo federal totalizou R$ 297,4 bilhões, 21,42% do PIB, 

superando em R$ 33,0 bilhões o realizado em igual período de 2011. Em 

relação ao PIB, houve um acréscimo de 1,02 pontos percentuais. 

Compara(vamente a 2010, as diferenças são ainda maiores.  

As despesas cresceram, mas a um ritmo inferior. Em relação a igual período de 

2011, foram R$ 29,2 bilhões a mais. Houve aumento também em relação ao 

PIB, passaram de 17,26% para 18,19%. Entre as despesas do governo federal, a 

que apresentou a menor expansão foi a de pessoal. Em valores nominais, essas 

despesas es(veram pra(camente congeladas em relação a 2011 e, em relação 

ao PIB, houve um decréscimo, de 4,59% para 4,35%, repe(ndo a queda 

ocorrida entre 2011 e 2010. Essas despesas têm sido uma importante variável 

do ajuste pra(cado nesses úl(mos dois exercícios. 
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Tabela 1: Receitas e despesas primárias, resultado primário  do governo 

central,  no 1º quadrimestre, 2010 a 2012, valores correntes e em % do PIB 

Fonte: BC para juros e resultado nominais; STN para todos os demais. Org. dos autores. 

Notas: 
(1)

 inclui receitas e despesas do BC; 
(2)

 exclui receitas de terceiros; 
(3)

 exclui receita 

da Contribuição para o Plano da Seguridade Social (CPSS) e as despesas pagas com a 

parcela patronal da CPSS do servidor público federal; 
(4)

 para ajuste entre as 

metodologias abaixo e acima da linha. 

No	primeiro	quadrimestre,	
o	governo	federal	cumpriu	

63%	do	valor	mínimo	
estabelecido	pela	LDO	para	
a	meta	primária	de	2012,	

de	R$	71,5	bilhões.	Em	
relação	à	meta	integral,	de	
R$	97,1	bilhões,	alcançou	

46%.	

Os	dados	do	Boletim	
Fiscal	diferem	dos	
apresentados	na	

Avaliação	da	
Seguridade	Social	em	
razão	da	metodologia	
diferenciada	de	sua	

apuração.		
Neste	Boletim,	são	
apresentadas	as	

despesas	realizadas,	
pelo	regime	de	caixa,	

independentemente	do	
orçamento	a	que	se	

referem.	Na	Avaliação	
da	Seguridade	Social,	os	
dados	acompanham	a	

despesa	realizada		
(valor	empenhado)	do	
respectivo	orçamento.	

Gráfico 1: Evolução das receitas 

do governo federal, realizados 

no 1º quadrimestre de cada ano, 

2010 a 2012 
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Fonte: STN 
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As receitas do governo federal no primeiro 

quadrimestre 

A arrecadação do governo federal, no primeiro quadrimestre de 2012, 

totalizou R$ 360,1 bilhões, desconsideradas as receitas de origem financeira e 

descontados os incen(vos e as res(tuições. Esse valor foi 12,2% superior ao 

verificado no mesmo período de 2011. Importantes contribuições para esse 

crescimento vieram das Contribuições Previdenciárias e da receita do Imposto 

de Renda, que cresceram 15,3% e 25,3%, respec(vamente. 

Em comparação a igual período dos anos anteriores, a expansão da 

arrecadação do governo apresenta menor ritmo. A receita total que, entre 

2010 e 2011, teve uma expansão de 18,0%. Neste ano, em relação ao ano 

passado, a evolução foi menor,  de 12,2%. Em relação à receita de impostos, 

essa diferença acentuou-se: de 25,6% para 12,0%. Na mesma proporção, o 

crescimento da arrecadação das contribuições (exceto a previdenciária) 

também caiu quase pela metade, de 17,2% para 9,0%.  

Tabela 2: Evolução das receitas primárias do governo federal, valores 

acumulados no 1º quadrimestre, 2010 a 2012, valores correntes.  

Fonte: STN. Org. dos autores. Notas: 
(1)

 inclui receitas do BC 

Gráfico 2: Evolução das 

receitas do governo federal, 

realizados no 1º quadrimestre 

de cada ano, 2010 a 2012 

A expansão da  

arrecadação do 

governo federal 

diminuiu o ritmo de 

crescimento, 

acompanhando uma 

economia praticamente 

paralisada.  

A exceção $icou por 

conta da arrecadação 

previdenciária que 

praticamente manteve 

o ritmo de expansão 

veri$icada no exercício 

anterior. 
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A expansão da arrecadação do governo federal diminuiu o ritmo, 

acompanhando uma economia pra(camente paralisada. A exceção ficou por 

conta da arrecadação previdenciária. Com um crescimento de 15,3% manteve 

pra(camente o ritmo do exercício anterior, de 16,2% como mostram a Tabela 

2 e o Gráfico 2. 

♦ A	arrecadação	de	impostos	no	1º	quadrimestre		

A receita de impostos cresceu R$ 14,5 bilhões, de R$ 120,8 bilhões para 

R$ 135,2 bilhões (+12,0%). Entre esses tributos, as maiores variações posi(vas 

ocorreram no Imposto de Renda. Com uma arrecadação de R$ 99,4 bilhões, 

foram R$ 10,6 bilhões a mais do que em 2011 (+12,0%). Esse resultado 

decorre do aumento da arrecadação do Imposto de Renda – IR, fruto da 

combinação favorável de maiores rendas das pessoas (a massa salarial 

cresceu 15,6% e a arrecadação do IRPF, 17,0%) e dos lucros das empresas 

(ainda sob os reflexos dos resultados de 2011).  

O Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) apresentou uma pequena 

variação, acompanhando o fraco desempenho da produção industrial (-2,5% 

para a produção industrial, acumulado dez/mar em relação a igual período 

exercício anterior) e o aumento de renúncias. No quadrimestre, apresentaram 

variação posi(va significa(va apenas o IPI rela(vo a bebidas (por majoração 

de alíquotas, +38,5%) e o vinculado à importação (por elevação das 

importações e de alíquotas, +29,6%).  

Os dados da arrecadação do IR e do IPI para o 1º quadrimestre dos anos de 

2011 e 2012 podem ser conferidos na Tabela 3. 

As arrecadações do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) e do Imposto 

sobre Importação (II) cresceram em função da ampliação de alíquotas 

determinada principalmente para enfrentar problemas decorrentes da 

entrada maciça de capitais no país e para resguardar a indústria nacional da 

compe(ção dos produtos importados, respec(vamente.  

♦ A	arrecadação	de	contribuições	sociais	e	econômicas	no	1º	
quadrimestre	

Em relação à receita de contribuições sociais e econômicas (exceto a 

Contribuição Previdenciária), a arrecadação verificada no quadrimestre 

cresceu para R$ 102,5 bilhões, um valor R$ 8,4 bilhões superior ao de igual 

período de 2011 (+9,0%). Mas, vale ressaltar, que esse acréscimo está 

relacionado quase que exclusivamente às contribuições sociais.  

A arrecadação das principais contribuições da Seguridade Social (Cofins, PIS/

PASEP e CSLL) cresceu R$ 8,5 bilhões (+10,0%), totalizando R$ 93,1 bilhões.  

Na Cofins e no PIS/PASEP, incidentes sobre  o faturamento das empresas, o 

aumento está relacionado ao incremento das vendas (6,5%, pelo PMC/IBGE) e 

a incidência sobre importados. A ampliação da renda das famílias tem 

ampliado o consumo e a importação, ambos tributados por essas 

contribuições  - a importação também tem sido promovida pela valorização 

excessiva do real. Entre dezembro de 2011 e fevereiro de 2012, a taxa média 

diária caiu de R$ 1,83 para R$ 1,72 e somente em abril iniciou-se um ciclo de 

Tabela 3. Arrecadação do IR e 

do IPI, no 1º quadrimestre, 

2011 e 2012. 

Fonte: STN.  

A	expansão	da		
arrecadação	do	
governo	federal	

diminuiu	o	ritmo,	
acompanhando	uma	

economia	praticamente	
paralisada.		

A	exceção	$icou	por	
conta	da	arrecadação	

previdenciária	que	
praticamente	manteve	
o	ritmo	de	crescimento	
do	exercício	anterior.	
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altas, elevando  a cotação para R$ 1,85, ainda naquele mês, e R$ 2,04, na 

média da primeira quinzena de junho.  

Na CSLL, que recai sobre o lucro, a boa arrecadação deve-se, principalmente, 

aos efeitos de fatos econômicos ocorridos em 2011, tributados na forma do 

ajuste anual de 2011. Na comparação com igual período de 2011, os maiores 

aumentos decorrem de pagamentos realizados pelas empresas financeiras.  

As receitas das principais contribuições econômicas caíram pela diminuição de 

alíquotas da CIDE-CombusAveis. Com a redução dos valores ad rem da 

contribuição, a tributação caiu de R$ 0,23/litro para R$ 0,09/litro para a 

gasolina e, de R$ 0,07/litro para R$ 0,047/litro, para o diesel.  

O crescimento da arrecadação do Salário Educação, que acompanhou a 

evolução da folha de pagamentos das empresas não foi suficiente para 

compensar a queda de 42% da receita da CIDE-CombusAveis. 

A Tabela 4 apresenta os dados da arrecadação das contribuições sociais e 

econômicas, exceto a previdenciária, realizada no 1º quadrimestre de 2010 a 

2012. 

♦ As	demais	receitas	e	as	restituições	e	incentivos	$iscais	

As demais receitas do Tesouro arrecadaram R$ 42,5 bilhões, R$ 6,3 bilhões a 

mais do que no primeiro quadrimestre de 2011 (+17,5%). Os aumentos da 

receita de royal(es (R$ 3,3 bilhões, +30,2%) e das receitas diretamente 

arrecadadas pelos diversos órgãos e en(dades (R$ 2,3 bilhões, +18,4%) 

contribuíram para esse resultado. 

As res(tuições e os incen(vos fiscais também cresceram e totalizaram R$ 2,5 

bilhões, foram 73,4% superiores ao R$ 1,4 bilhão de 2011. 

Nos	boletins	$iscais	do	
Tesouro	e	do	Banco	

Central,	são	
apropriados	os	valores	

relativos	aos	saques	
realizados	na	Conta	

Única.			
Quando	as	análises	

exigem	maior	
detalhamento	do	que	o	

expresso	nesses	
boletins,	é	preciso	

extrair	as	informações	
diretamente	dos	
bancos	de	dados	
governamentais.		

Nesses	casos,	podem	
aparecer	pequenas	

discrepâncias,	porque	
há	pelo	menos	um	dia	
útil	de	diferença	entre	
a	emissão	das	ordens	

de	pagamento	
(registradas	no	SIAFI)	

e	os	efetivos	saques	
(contabilizados	nos	

Boletins	Fiscais).	
Somam-se	a	isso	os	
efeitos	dos	“$loats”	

positivos	e	negativos,	
ao	$inal	dos	diversos	

períodos	de	apuração.	
Essas	diferentes	
metodologias	de	

apuração	das	
informações	justi$icam	

variações	entre	os	
números	apresentados	
nas	Tabelas	com	fonte	
nos	boletins	da	STN	e	

no	SIAFI.	

Tabela	4:	Evolução	das	receitas	das	contribuições	sociais	e	econômicas	,	
valores	correntes	,	2010	a	2012,	acumulado	1º	quadrimestre	

Fonte: STN — Tabelas anexas ao Bole(m Resultado do Tesouro Nacional 
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As	receitas	das	contribuições	previdenciárias	do	Regime	

Geral	de	Previdência	Social		

As receitas das contribuições previdenciárias do Regime Geral de Previdência 

Social somaram, no primeiro quadrimestre, R$ 82,4 bilhões, superando em 

R$ 10,9 bilhões o realizado em 2011 (+15,3%). 

A Tabela 5, com dados do SIAFI (vide nota à página 5), permite detalhar essa 

arrecadação. O crescimento apresentado decorre de um con(nuado período 

de formalização das empresas e do emprego, acompanhando um bom 

momento do mercado de trabalho, que resiste ao fraco desempenho da 

economia.  

Além dos efeitos posi(vos do aumento da formalização do emprego, na 

comparação com iguais períodos anteriores, a Tabela 5 explicita a 

arrecadação das empresas sobre a receita bruta, já em subs(tuição à 

contribuição patronal sobre a folha de pagamentos. No primeiro 

quadrimestre de 2012, estes  valores já totalizaram R$ 406 milhões. Outro 

destaque está relacionado ao aumento da arrecadação rela(va a dívida a(va 

e parcelamentos. São resultados tardios do chamado Refis da crise, adotado 

em 2009, mas cuja operacionalização demorou, por diversos problemas 

técnicos e legais. 

As	receitas	do	Regime	
Geral	de	Previdência	
Social	somaram,	no	

primeiro	
quadrimestre,	R$	82,4	
bilhões,	superando	em	

R$	10,9	bilhões	o	
realizado	em	2011	

(+15,3%).	
O	crescimento	dessa	
arrecadação	decorre	

de	um	continuado	
período	de	

formalização	das	
empresas	e	do	

emprego.		

Tabela	5:	Evolução	das	receitas	das	contribuições	previdenciárias,	valores	
correntes,	2010	a	2012,	acumulado	1º	quadrimestre	

Fonte: SIAFI—extração Siga Brasil—Senado Federal  
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Em relação ao mercado de trabalho, em abril de 2012, o Cadastro Geral de 

Empregados e Desempregados – CAGED registrou a criação de 1.366 mil 

empregos formais no acumulado dos úl(mos doze meses. E, em relação à renda 

do trabalho, nas regiões metropolitanas, para o mesmo período, o IBGE 

iden(ficou um aumento de 15,6% da massa salarial, pelos dados da PME.  

O saldo posi(vo de contratações e a valorização da renda do trabalho têm se 

man(do mesmo em períodos em que a economia apresentou desempenho 

nega(vo, como em 2009 (-0,33%), ou de pequena variação, como em 2011 

(2,73%). Mas, a par(r do segundo semestre de 2010, com menores índices da 

expansão da economia nacional, o saldo de contratações registradas pelo 

Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – CAGED – MTE vem 

diminuindo o ritmo, como mostra o Gráfico 3.  

A Tabela 6 permite acompanhar a evolução das receitas previdenciárias, tanto 

em seus valores correntes, quanto em percentuais do PIB.  

As	transferências	a	estados	e	municípios	

No primeiro quadrimestre de 2012, as transferências do governo federal a 

estados e municípios totalizaram R$ 62,7 bilhões. Esse valor superou o ocorrido 

em 2011 em R$ 6,4 bilhões (11,3%). As parcelas que apresentaram a maior 

variação posi(va foram as rela(vas aos royal(es de petróleo (+41,2%) e as do 

Fundeb (+16,6%).  As transferências cons(tucionais por repar(ção de receitas 

(por meio dos fundos de par(cipação de estados – FPE, e de Municípios – FPM) 

aumentam pelo aumento das receitas do IR, que compensou em muito a 

pequena variação do IPI. Esses dados estão na Tabela 7. 

Gráfico 3: Saldo de 

contratações e demissões, 

acumulado doze meses  

Tabela 7: Evolução das transferências de receitas a estados e municípios, 

valores correntes e % do PIB, 2010 a 2012, acumulado 1º quadrimestre 

Fonte: STN. Notas: Total de receitas, exclui res(tuições e incen(vos 

Tabela	6:	Evolução	das	receitas	das	contribuições	previdenciárias,	valores	
correntes	e	%	do	PIB,	2007	a	2012,	acumulado	1º	quadrimestre	

Fonte: para a receita, Fluxo caixa MPS – STN; para o PIB, dados do BC (os dados mensais 

do PIB são sempre provisórios, os oficiais são trimestrais). 



 

O	aumento	do	salário	
mínimo	(de	14,26%)	foi	
um	dos	elementos	que	

contribuiu	para	a	
elevação	das	despesas	no	
primeiro	quadrimestre.		

Além	de	7,5%,	a	título	de	
ganho	(crescimento	da	
economia	de	2010),	foi	
concedida	reposição	
in$lacionária	de	2011	
(medida	pelo	INPC).	
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As	despesas	do	governo	federal	

As despesas do governo somaram R$ 252,4 bilhões no primeiro quadrimestre. 

Esse valor superou o realizado no mesmo período de 2011, em R$ 29,2 

bilhões, um aumento de 13,1%, conforme mostram os dados da Tabela 8. 

Um dos elementos que contribuiu para esse aumento foi o novo valor do 

salário mínimo, que recebeu, em janeiro de 2012, um reajuste de 14,26%. 

Além de 7,5%, a Atulo de ganho real, equivalente ao crescimento da 

economia de 2010, foi concedida a reposição inflacionária de 2011 (medida 

pelo INPC, es(mada, em dezembro em 6,3%, época da definição do reajuste). 

Esse aumento do salário mínimo impacta das despesas da previdência social, 

beneGcios do Fundo de Amparo ao trabalhador – FAT, da Lei Orgânica da 

Assistência Social – LOAS e da Renda Mensal Vitalícia – RMV.  A Tabela 8 

permite comparar as despesas realizadas no primeiro quadrimestre de 2010 a 

2012. 

Além das despesas afetadas pela correção do salário mínimo, cresceram os 

gastos com subsídios e subvenções, especialmente os relacionados com a 

produção agropecuária e programa de Sustentação de Inves(mentos – PSI. O 

detalhamento das despesas com subsídios pode ser visto na Tabela 9.  

Merece ser destacado que, no começo deste ano, foram adotadas duas 

mudanças metodológicas envolvendo os valores das despesas. A primeira é a 

inclusão, como inves(mento do PAC, das despesas com subsídios do 

programa Minha Casa, Minha Vida – MCMV. Até abril aproximadamente 

R$ 500 milhões de despesas classificadas enquanto PAC correspondem a essa 

mudança. A segunda foi o computo das despesas com a correção do FGTS 

como despesas obrigatórias. Independentemente do mérito dessas decisões, 

em ambas as situações, esses valores não estão consignados nos exercícios 

anteriores e, portanto, há um acréscimo das despesas neste exercício. 

Tabela 8: Evolução das despesas primárias do governo federal, valores 

correntes, 2010 a 2012, acumulado no 1º quadrimestre 

Fonte: STN. Org. dos Autores. Notas: 
(1)

 Em 2012, esses valores incluem despesas com 

subsídios do programa Minha Casa Minha Vida; 
(2)

 incluem a par(r de 1º/3/2012 valores 

das despesas com a complementação do FGTS; 
(3)

 incluem despesas do BC e dos 

créditos extraordinários, exceto PAC. 

Fonte: STN. Org. Autores.  

Tabela 9. Evolução dos valores 

envolvidos em subsídios e 

subvenções, 2011 e 2012 



Tabela 10: Evolução dos quadros de pessoal do governo federal, situação 

em dezembro e março de 2000 a 2011, exercícios selecionados 

Fonte: Bole(m estaAs(co de pessoal—Ministério do Planejamento — várias edições 

 

A	despesa	de	pessoal	no	
primeiro	quadrimestre	
de	2012	foi	de	R$	60,4	

bilhões,	praticamente	os	
mesmos	valores	

realizados	no	igual	
período	de	2011.		

Nesse	período,	o	total	de	
servidores	do	governo	

federal	passou	de	
1.896.706	(em	2000)	
para	2.088.726	(em	

2011).		Um	aumento	de	
10%.		

Em	março	de	2012,	
havia	2.070,7	mil	

servidores.	Um	ano	
antes,	em	março	de	

2011,	esse	quantitativo	
era	de	2.060,7	mil.	
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♦ As	despesas	com	pessoal	

Um dos itens que chama a atenção na Tabela 8, que retrata a evolução 

recente das despesas do governo federal, é a estabilidade das despesas com 

pessoal: no primeiro quadrimestre de 2012, foram gastos R$ 60,4 bilhões,  

pra(camente os mesmos valores realizados no mesmo período de 2011, 

R$ 59,4 bilhões.  

Para analisar o comportamento das despesas de pessoal por um período mais 

extenso, é preciso ressaltar que a metodologia de apropriação desses dados 

segue fundamentos da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, e somente estão 

disponíveis a par(r de 2000. 

As variações da despesa de pessoal incorporam as flutuações de quan(ta(vo 

dos quadros de servidores a(vos, ina(vos e de ins(tuidores de pensão e ainda 

as mudanças do padrão remuneratório. 

No período analisado, posterior a 2000, o total de servidores do governo 

federal passou de 1.896.706 para 2.088.726 (dados do final de 2000 e de 

2011, respec(vamente).  Um aumento de 10%. O úl(mo dado disponível, de 

março de 2012, registra 2.070,697 servidores. Um ano antes, em março de 

2011, esse quan(ta(vo era de 2.060.693.  A Tabela 10 apresenta esses dados 

rela(vos à evolução dos quadros de pessoal do governo federal. 

Em parte, esse quan(ta(vo de servidores cresceu pela expansão de serviços. 

No Execu(vo, por exemplo, 60% do aumento do quadro de servidores a(vos, 

ocorrido desde 2000, está localizado no Ministério da Educação e 

corresponde à expansão das redes federais de ensino técnico 

profissionalizante e do ensino superior. No Judiciário, houve um importante 

processo de interiorização da Jus(ça Federal e do Trabalho. Mas, há ainda o 

aumento do quadro derivado da subs(tuição da contratação irregular de 

terceirizados, conforme acordado com o Ministério Público Federal e Tribunal 

de Contas da União. 

Em relação ao PIB, essas despesas apresentam uma tendência de queda 

desde 2003. Depois de a(ngir 4,81% em 2002, essas despesas vêm caindo no 

compara(vo com a economia, exceto em 2009, quando até os vencimentos 

dos servidores foram u(lizados como instrumento an(cíclico em resposta à 

crise. 



Gráfico 4: Evolução das despesas de pessoal do governo federal, em relação ao 

PIB e ao conjunto das despesas primárias, 2000 a 2012 

Fonte: Bole(m EstaAs(co de Pessoal – MPOG diversas edições. Para 2012, o acumulado 

em março para os úl(mos 12 meses. 

 

Por	diversos	critérios,	
em	relação	ao	PIB,	ao	
conjunto	das	despesas	

ou	às	receitas,	as	
despesas	de	pessoal	

situam-se	num	patamar	
historicamente	baixo,	o	

quantitativo	de	
servidores	ter	

aumentado	nesse	
período.	
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As despesas de pessoal apresentam a mesma tendência de queda quando 

comparadas com o conjunto das demais despesas primárias.   

O Gráfico 4 compara as despesas de pessoal em relação ao PIB e ao conjunto 

de despesas do governo federal. Os dados podem ser agrupados em três 

momentos dis(ntos.  

O primeiro até o ajuste fiscal de 2003-2004. Esse ajuste determinou uma 

diminuição abrupta das despesas de pessoal. Em relação ao PIB, caíram de 

4,8% (em 2001-2002) para 4,5% em 2003 e 4,3% em 2004. Em relação às 

despesas, foram de 30,8%, na média 2001-2002, para 29,5% em 2003 e 27,6% 

em 2004. A Tabela 9 também mostra que, nesse mesmo período, as despesas 

de pessoal diminuíram em relação à Receita Corrente Líquida—RCL de 37,1% 

para 31,6%. 

No segundo momento, a par(r de 2005, quando foram aprovadas medidas de 

recomposição salarial e de reestruturação de carreiras, houve uma pequena 

recuperação dessas despesas. As despesas com pessoal crescem ligeiramente 

em relação ao conjunto das despesas e, especialmente em 2009, um conjunto 

de leis elevou a remuneração dos servidores, dentro do esforço 

governamental para ampliar o consumo.  

O modelo adotado, de repor perdas inflacionárias já ocorridas 

parceladamente em diversos exercícios, determinou uma pequena evolução 

para as despesas de pessoal quando comparadas ao PIB ou ao conjunto das 

despesas.  Assim, ao final desse período, essas despesas representaram pouco 



 

Fonte: STN. Para 2012, o acumulado 

em doze meses, em março   

Tabela 11. Evolução da Receita 

Corrente Líquida e da despesa 

de pessoal , 2000 a 2012 

Por	diversos	critérios,	
em	relação	ao	PIB,	ao	
conjunto	das	despesas	

ou	às	receitas,	as	
despesas	de	pessoal	

situam-se	num	patamar	
historicamente	baixo,	o	

quantitativo	de	
servidores	ter	

aumentado	nesse	
período.	
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mais de 26% do total. Os números indicam uma maior evolução em relação ao 

PIB (que caiu em 2009) e em relação às receitas (que também caíram por 

conta dos efeitos direitos da crise e das medidas de subsídios adotadas em 

2009-2010).  

Mas, a par(r de 2010, o governo passou a adotar, em relação às despesas de 

pessoal, posturas mais austeras e, nesse período, pra(camente não são 

aprovados novos reajustes. Há apenas o impacto dos parcelamentos já 

determinados no período anterior. Com essa nova postura, as despesas de 

pessoal caíram em relação ao PIB e em proporção das despesas totais. Hoje, 

representando 24,1% das despesas do governo federal, encontra-se numa 

média historicamente muito baixa.  

Estamos diante de um maior ajuste fiscal , quando as despesas de pessoal 

representaram um importante componente desse ajuste, subme(das a regras 

ainda mais con(ngentes e restri(vas do que as que imperaram no conjunto 

das despesas. 

Quando comparadas com as receitas, as despesas de pessoal igualmente 

apresentam uma tendência decrescente. Essa comparação, criada pela LRF, é 

o principal balizador para a concessão de reajustes para os servidores.  Essa 

metodologia exclui das receitas as transferências a estados e municípios, a 

arrecadação previdenciária.  

A Tabela 11 permite observar como as despesas com pessoal, pelos critérios 

da apuração da LRF, também caíram em relação às receitas correntes líquidas 

do governo federal.  

Entre 2002 e 2005, há uma rápida diminuição, permanecendo em um mesmo 

e patamar inferior até 2008. Pelas razões expostas acima, houve um pequeno 

acréscimo em 2009, cujos efeitos vão se diluindo até 2011. Em 2012, há um 

retorno a índices menores. 

♦ As	despesas	com	os	bene$ícios	assistenciais	e	trabalhistas	

No 1º quadrimestre, as despesas com pagamento de beneGcios assistenciais e 

trabalhistas, a cargo do FAT, totalizaram R$ 25,4 bilhões. No mesmo período 

de 2010, foram R$ 21,5 bilhões, um aumento de 18,2%.  

Entre os beneGcios assistenciais, os maiores aumentos estão relacionados ao 

programa Bolsa Família. Entre abril de 2010 e de 2011, o número de famílias 

beneficiadas pouco cresceu: de 13,1 milhões para 13,4 milhões. Mas, os 

valores dos beneGcios foram ampliados em março de 2011 gerando os 

impactos a par(r de abril de 2011. O beneGcio básico passou a R$ 70 e os 

variáveis a R$ 32 e R$ 38. Neste relatório ainda não estão incluídos os efeitos 

do Brasil Carinhoso, que ampliou os limites cabíveis a cada família. Os 

desembolsos do programa Bolsa Família serão ampliados no segundo 

semestre, para garan(r que as famílias com crianças e jovens tenha pelo 

menos uma renda per capita de R$ 70 mensais. Esse limite mínimo, de pouco 

mais de dois reais ao dia, é uma linha de corte que separa a extrema pobreza.  

Com esse novo limite de renda mínima e a implementação da busca a(va, o 

país dá passos concretos para a eliminação da pobreza extrema. 



Tabela 12: Evolução das despesas com bene7cios assistências e trabalhistas 

(FAT) , 1º quadrimestre, 2010 a 2012 

Fonte: SIAFI, extração Siga Brasil—Senado Federal 

Os demais programas que envolvem os beneGcios assistenciais de duração 

con(nuada da Lei Orgânica da Assistência  Social—LOAS e da Renda Mensal 

Vitalícia—RMV  apresentaram, no quadrimestre, um aumento acumulado de 

despesas de 18,5%, passando de R$ 21,5 bilhões para R$ 25,4 bilhões. Além 

do aumento do valor do salário mínimo, que impacta diretamente essas 

despesas, comparando-se com igual período de 2011, o total de beneficiários 

cresceu 5,4%, com destaque para as famílias com pessoas com deficiência 

com crescimento de 6,8%. 

Em relação aos beneGcios do FAT, o valor desembolsado até abril foi de R$ 9,0 

bilhões. No mesmo período de 2011, foram R$ 8,0 bilhões, um aumento de 

12,6%. Essa majoração pode ser integralmente associada à variação do salário 

mínimo, já que esses beneGcios têm uma relação quase que direta.  

No 1º quadrimestre, o pagamento dos beneGcios do FAT está restrito ao 

seguro desemprego, incluídos os rela(vos ao trabalhador domés(co e ao 

pescador artesanal, pago nos períodos de defeso, pois o abono salarial 

começa a ser pago em agosto,  

A Tabela 12 apresenta a evolução dessas despesas para os três úl(mos 

exercícios. 
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♦ Os	investimentos	e	as	despesas	do	PAC	

A rigidez da polí(ca fiscal, que tem produzido vultosos superávits primários, a 

despeito da pequena expansão da economia e da queda do ritmo de 

crescimento da receita, resulta de grande con(ngenciamentos—existência de 

dotações orçamentárias que os diversos ministérios e órgãos não podem 

gastar e de despesas que não podem ser pagas.  

Como essas restrições não a(ngem as despesas obrigatórias, cuja obrigação é 

determinada legalmente, as despesas discricionárias (que dependem da 

vontade polí(ca) são duramente penalizadas. Os inves(mentos se enquadram  

nessa categoria. 

A Tabela  13 permite visualizar os dados rela(vos aos inves(mentos realizados 

no 1º quadrimestre de 2010 a 2012, em seus valores efe(vamente pagos, 

incluindo os restos a pagar.  A execução dessas despesas neste ano foi inferior 

aos valores de 2011 e de 2010. Os destaques posi(vos são as ampliações nas 

áreas de saúde e de educação. Uma grande baixa está relacionada ao setor de 

transporte.  Em encargos especiais são enquadradas as despesas com os 

subsídios do programa Minha Casa Minha Vida, equiparados a inves(mentos 

por determinação legal. 
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Tabela 13: Evolução das despesas com inves<mentos e inversões, por áreas de 

ação governamental,  valores pagos, inclusive de restos a pagar, 1º 

quadrimestre, 2010 a 2012 

Fonte: SIAFI, extração Siga Brasil—Senado Federal. Inclui os valores pagos do exercício e 

de restos a pagar de inves(mentos e inversões.  

Os efeitos dos con(ngenciamentos se fizeram sen(r até mesmo nas 

programações do PAC. Legalmente, essas despesas podem ser aba(das dos 

limites de superávit primário, de modo que a sua execução não interfere nos 

resultados fiscais. Entretanto, desde 2011, o governo tem optado por não 

realizar esses descontos. Isto implica fazer um superávit muito acima do limite 

mínimo legal. Uma das consequências naturais dessa decisão é a diminuição 
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Tabela 14: Evolução das despesas das programações do PAC, por áreas de ação 

governamental,  valores pagos, inclusive de restos a pagar, 1º quadrimestre, 

2010 a 2012 

do ritmo dessas obras. Os limites financeiros se somam aos demais 

problemas, como os de licenciamento ambiental, de gerenciamento e a 

judicialização das licitações, quando as empresas derrotadas no certame 

recorrem ao Judiciário, embargando a con(nuidade dos processos.  

Os valores executados das programações do PAC crescem, mas tão somente 

pela maior desenvoltura do Programa Minha Casa Minha Vida. A Tabela 12 

apresenta esses números. Em “Encargos Especiais”, que concentra a maior 

parte da execução das programações do PAC, estão as transferências para o 

Fundo de Arrendamento Residencial—FAR, uma inovação para o MCMV 

aprovada neste ano. 

Quando apenas são apresentadas as programações de inves(mento do PAC, 

há a mesma redução, também determinada pela polí(ca fiscal, como mostra a 

Tabela 15. A maior alocação de recursos no PAC está relacionada às  

transferências do MCMV, em “Encargos Especiais”. 

Fonte: SIAFI, extração Siga Brasil—Senado Federal. Inclui os valores pagos do exercício e 

de restos a pagar das despesas de custeio, de inves(mentos e inversões.  

Tabela 15: Evolução das despesas das programações do PAC, em inves<mentos 

e custeio, por áreas de ação governamental,  valores pagos, inclusive de restos 

a pagar, 1º quadrimestre, 2010 a 2012 

Fonte: SIAFI, extração Siga Brasil—Senado Federal. Inclui os valores pagos do exercício e 

de restos a pagar das despesas de custeio, e de inves(mentos e inversões.  


